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O presente trabalho integra uma pesquisa em andamento no programa de mestrado 

em Estudos Linguísticos da Universidade Federal do Espírito Santo, que busca 

compreender os fatores ideológicos e sócio-históricos que atuam na produção de 

uma discursividade contra o Partido dos Trabalhadores (PT). Assim, são analisados 

alguns dos efeitos de sentido detectados nas manifestações a favor do impeachment 

da ex-presidente Dilma Rousseff, após sua reeleição que ocorreu no ano de 2014, 

atentando-se, especificamente, para os enunciados que clamavam por um processo 

de intervenção militar no país, retomando a memória do período da ditadura militar 

brasileira. Dessa forma, o estudo realizado visa compreender as relações 

interdiscursivas que possibilitam essa interseção entre a oposição ao governo Dilma 

e o desejo pelo retorno dos militares ao poder. Nesse trabalho de investigação que 

será dado enfoque à noção de memória discursiva, definida por Jean-Jacques 

Courtine (1981, p. 53) como “a existência histórica do enunciado no seio de práticas 

discursivas, reguladas pelos aparelhos ideológicos”. Logo, busca-se, nesta 

pesquisa, traçar um entendimento sobre a relação entre as práticas discursivas de 

oposição ao PT, no contexto das manifestações pró-impeachment de Dilma 

Rousseff, e os enunciados de apoio à ditadura militar que constituíram tais práticas. 

A realização dessa pesquisa como forma de abordar a problemática antipetista está 

ligada aos acontecimentos que atravessaram a realidade sociopolítica brasileira, 

especificamente após as eleições de 2014, contexto no qual: 

O cenário político brasileiro, a partir da vitória de Dilma Rousseff, candidata 
do Partido dos Trabalhadores (PT) nas eleições presidenciais de 2014, 
polarizou-se de maneira visível. Um conjunto de novos atores políticos, 
sintonizados com o pensamento de direita, emergiu no centro desse cenário 
compartilhando a rejeição ao petismo (Filho; Feitosa; Silva, 2019, p. 1). 

 
Nessa conjuntura é possível observar, também, outros dizeres sendo manifestados 

no fio do discurso antipetista, os quais buscaram evocar uma memória nacional 

referente ao período ditatorial brasileiro, colocando as forças armadas como uma 

alternativa para salvar a nação do suposto perigo petista. O embasamento teórico da 
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pesquisa pela AD Materialista é justificado considerando que tal disciplina discute os 

pressupostos da linguística e da história “fazendo uma ligação, mostrando que não 

há separação estanque entre a linguagem e sua exterioridade constitutiva” (Orlandi, 

2007, p. 25). Essa ligação, permite que este trabalho direcione o olhar para a noção 

de memória discursiva, possibilitando a realização de uma análise retrospectiva 

acerca dessa discursividade antipetista. Para alcançar essa retrospecção, o corpus 

discursivo é organizado com base em procedimentos propostos por Courtine ([1981] 

2009), dos quais se destacam: a organização das sequências discursivas (SD) em 

um domínio de atualidade e a seleção de materialidades discursivas que irão 

compor o domínio de memória. As materialidades agrupadas no domínio da 

atualidade reúnem registros fotográficos de manifestações a favor do processo em 

impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff ocorridas nos dias 15 de março de 

2015, 16 de agosto de 2015 e 13 de março de 2016, que demonstram oposição ao 

governo petista da época enquanto clamam por um processo de intervenção militar. 

Os critérios e procedimentos análitico-interpretativos, aplicados a esse domínio de 

atualidade, serão embasados pelas categorias teóricas fornecidas pela AD e pelos 

textos que constituem o domínio da memória, provindos do período que corresponde 

à primeira década pós-golpe militar de 1964, tais como documentos oficiais que 

exaltavam as forças armadas como sendo a força que estaria salvando o Brasil de 

um suposto perigo comunista. 

 

A examinação das SDs demonstra um pedido pela presença das forças armadas 

como uma alternativa política e uma força de intervenção no governo, manifestando 

um aspecto da formação discursiva antipetista que trabalha com uma memória de 

exaltação da ditadura militar. Esses desejos por uma suposta salvação da pátria, 

advinda da ação dos militares, é acrescida de um novo efeito de sentido que pode 

ser observado em alguns enunciados, que manifestam o anseio por uma intervenção 

militar “constitucional”. Essa utilização da constituição de 1988 como uma forma de 

legitimar uma ação das forças armadas no governo pôde ser observada com 

frequência nos atos pró-impeachment, na qual os sujeitos manifestantes alegam 

estar embasados no artigo 142 da Constituição Federal, o qual prevê: 

As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 
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garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem (Brasil, 1988, art. 142). 

 
Esse texto, segundo as análises de Scaletsky, Coêlho e Binenbojm (2021), 

embasaria as interpretações equivocadas de que as forças armadas possuiriam o 

respaldo constitucional para atuar como um “poder moderador”, entretanto, os 

mesmos autores também chamam atenção para o fato de que:  

A Constituição Federal não confere às Forças Armadas a atribuição de 
intervir nos conflitos entre os Poderes em suposta defesa dos valores 
constitucionais, mas demanda sua mais absoluta deferência perante toda a 
Constituição Federal, o que inequivocamente perpassa o princípio da 
separação dos poderes. Ademais, falar em um “Poder Moderador” exercido 
pelas Forças Armadas não apenas é demonstração de uma hermenêutica 
jurídica enviesada, como também é um argumento sem qualquer lastro 
histórico (Scaletsky; Coêlho; Binenbojm, 2021, p. 237). 
 

Nesse sentido é pertinente observar uma descontinuidade lógica nos sentidos 

produzidos pelos sujeitos manifestantes, no sentido de que, enquanto há o pedido 

por uma “intervenção militar constitucional” (equivocadamente embasada pelo artigo 

142 de 1988), há também a exaltação do episódio ocorrido no dia 2 de abril de 1964 

no Congresso Nacional que deu início à ruptura democrática, amplamente 

reconhecida como um golpe de estado, logo, um movimento inconstitucional, 

conforme aponta o próprio Ato Institucional Nº 1, de 09 de abril do mesmo ano: 

O presente Ato institucional só poderia ser editado pela revolução vitoriosa, 
representada pelos Comandos em Chefe das três Armas que respondem, 
no momento, pela realização dos objetivos revolucionários, cuja frustração 
estão decididas a impedir. Os processos constitucionais não funcionaram 
para destituir o governo, que deliberadamente se dispunha a bolchevizar o 
País. Destituído pela revolução, só a esta cabe ditar as normas e os 
processos de constituição do novo governo e atribuir-lhe os poderes ou os 
instrumentos jurídicos que lhe assegurem o exercício do Poder no exclusivo 
interesse do País (Brasil, Ato Institucional n.1). 

 
Esse descompasso demarca uma contradição no fio da formulação enunciativa 

colocada em movimento pelo manifestante e um deslocamento interior da FD, neste 

caso, de uma FD antipetista pró-intervenção militar, indo de acordo com as 

considerações de Courtine sobre a heterogeneidade que constitui o domínio de 

saber das FDs: 

A contradição é exclusiva, constitutiva das FD: os objetos ou elementos do 
saber aí se formam. O domínio de saber de uma FD funciona como um 
princípio de aceitabilidade discursiva para um conjunto de formulações 
(determina “o que pode e deve ser dito”), assim como um princípio de 
exclusão (determina “o que não pode/não deve ser dito”). Ele realiza, assim, 
o fechamento de uma FD, delimitando seu interior (o conjunto dos 
elementos do saber) de seu exterior (o conjunto dos elementos que não 
pertencem ao saber da FD); esse fechamento, entretanto, é 
fundamentalmente instável: não consiste num limite traçado, de uma vez 
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por todas, mas se inscreve entre diversas FD como uma fronteira que se 
desloca em razão dos jogos da luta ideológica, nas transformações da 
conjuntura histórica de uma dada formação social (Courtine, [1981] 2009, p. 
99-100). 

 
É nessa inexistência de um limite traçado para determinar o saber de um FD, e, tão 

logo, seus possíveis dizeres, que os domínios de atualidade e memória se confluem 

para dar lugar a uma série de dizeres que agregam enunciados já ditos em outras 

conjunturas históricas que são reproduzidos sob uma nova rede de formulações, as 

quais, neste caso estabelecem uma relação de oposição entre o processo 

intervenção dos militares e o partido governista (compreendido pelos manifestantes 

como um polo corrupto da política nacional). Nesse fio discursivo, ocorre a 

reprodução de uma imagem de honestidade associada às forças armadas, o que, 

por sua vez, também reverbera uma discursividade presente no domínio da 

memória, na qual a ditadura brasileira viria a salvar o país dos comunistas e da 

corrupção, conforme pontua Motta: 

Os discursos dos vitoriosos em 1964 apresentaram o objetivo de livrar o 
país de dois males, que seriam seus principais inimigos: a subversão 
comunista e a corrupção. O par de inimigos foi, ao mesmo tempo, uma 
motivação para o movimento golpista e uma justificativa para a violência e o 
desrespeito contra os direitos e as garantias dos cidadãos cometidos pela 
ditadura (Motta, 2016, p. 21). 

 
Dessa forma, de maneira semelhante à forma como uma suposta iminente ameaça 

comunista foi utilizada como um dos alicerces para a campanha contra a eleição de 

Goulart, observa-se uma reformulação desses mesmos sentidos, na conjuntura pré-

golpe de 2016, direcionada ao governo da então reeleita Dilma Rousseff. 
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